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PARECER REFERENCIAL nº 4/2026-PGE/NUAJ/SED/SC          
Florianópolis, data da assinatura digital. 

 
Referência: PGE 2941/2026 

Assunto: Parecer Jurídico Referencial – Protocolo de Intenções entre a Secretaria de Estado da 
Educação e Agências de Integração 
Origem: Secretaria de Estado da Educação de Santa Catarina (SED) 

 
PARECER JURÍDICO REFERENCIAL. DIREITO ADMINISTRATIVO. ACORDOS 
E AJUSTES. ESTÁGIO NÃO OBRIGATÓRIO. PROTOCOLO DE INTENÇÕES 
COM AGÊNCIAS DE INTEGRAÇÃO. AUSÊNCIA DE REPASSE DE RECURSOS 
FINANCEIROS. PARCERIA COM ENTIDADES PRIVADAS COM OU SEM FINS 
LUCRATIVOS.  
1. Aplicabilidade aos processos administrativos da Secretaria de Estado da 
Educação que envolvam a celebração de Protocolo de Intenções com Agências de 
Integração de Estágio, para fins de intermediação de estágios não obrigatórios de 
estudantes da rede pública estadual de ensino. 
2. Dispensabilidade de análise individualizada dos processos que envolvam a 
celebração de Protocolo de Intenções com base na minuta padronizada, desde 
que atestado o enquadramento nos termos desta manifestação jurídica referencial. 
3. Necessário encaminhamento à consultoria jurídica competente, para análise 
individualizada, nas hipóteses em que houver alteração do conteúdo da minuta ou 
dúvida jurídica específica externada pelo gestor. 
4. Parecer Jurídico Referencial com validade condicionada à aprovação do 
Procurador-Geral do Estado, nos termos do art. 2º da Portaria GAB/PGE nº 40/21. 

 

 

I – RELATÓRIO 
Trata-se de Parecer Jurídico Referencial elaborado com fundamento no artigo 85-A do 

Decreto nº 1.485/2018 (Regimento Interno da Procuradoria-Geral do Estado) e na Portaria 
GAB/PGE 040/21, que regulamenta a forma e as condições de emissão e aplicação de pareceres 
jurídicos referenciais. 

O propósito deste parecer é orientar, de modo uniforme, os processos administrativos da 
Secretaria de Estado da Educação (SED/SC) que envolvam a celebração de Protocolo de 
Intenções com Agências de Integração de Estágio, para fins de intermediação de estágios não 
obrigatórios de estudantes da rede pública estadual de ensino. 

É o relatório. 

 

II – FUNDAMENTAÇÃO 
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II.1 – REQUISITOS PARA EMISSÃO DE PARECER REFERENCIAL 
O parecer referencial é manifestação jurídica emitida sobre matérias recorrentes, 

dispensando-se a análise individualizada pelos órgãos consultivos sempre que o caso concreto se 
amoldar aos termos da referida manifestação, mediante ateste expresso da área técnica. A 
utilização dos pareceres referenciais visa dar maior celeridade aos serviços administrativos, além 
de promover a uniformização da atuação dos órgãos envolvidos. 

No âmbito do Estado de Santa Catarina, a emissão de pareceres referenciais encontra 
previsão no art. 85-A do Regimento Interno da Procuradoria-Geral do Estado1, regulamentado 
pela Portaria GAB/PGE 040/21. 

Na hipótese dos autos, estão preenchidas as condições previstas no art. 3º da Portaria 
GAB/PGE 040/21 para a emissão de Parecer Jurídico Referencial, pois a análise de processos 
que visam a formalização de Protocolo de Intenções entre a SED e Agências de Integração de 
Estágio, para intermediação de estágios com base em minuta padronizada, levará à confecção de 
grande volume de expedientes similares no âmbito da SED. 

Conforme delineado pela Diretoria de Ensino da SED por meio do Ofício nº 
396/2026/SED/DIEN no momento da solicitação, mais de 20 (vinte) Agências já manifestaram 
interesse em formalizar o instrumento, com expectativa de demanda maior em razão do 
cadastramento prévio de mais de 100 (cem) Agências.  

Além disso, a matéria versada é singela e restringe-se à verificação do atendimento das 
exigências documentais e à confirmação de que o texto do instrumento é equivalente à minuta 
aprovada.  

A racionalização da atividade administrativa é um imperativo constitucional, extraível do 
artigo 37, caput, da Constituição Federal que, emendado pela EC 19/1998, consagrou o princípio 
da eficiência, que, não obstante um tanto fluido, recebe os seguintes contornos de Luiz Alberto 
David Araújo e Vidal Serrano Nunes Júnior: 

O princípio da eficiência tem partes com as ‘normas de boa administração’, 
indicando que a Administração Pública, em todos os seus setores, deve 
concretizar atividade administrativa predisposta à extração do maior número 
possível de efeitos positivos ao administrado. Deve sopesar relação de 
custo-benefício, buscar a otimização de recursos, em suma, tem por obrigação 
dotar de maior eficácia possível todas as ações do Estado2. 

A confecção de pareceres referenciais com o objetivo de padronizar expedientes 
administrativos e dar maior celeridade à máquina pública é uma concretização do citado princípio 
constitucional e encontra previsão, por exemplo, na Nova Lei de Licitações, que prescreve o 
emprego de instrumentos padronizados (art. 19, inc. IV, da Lei nº 14.133/2021) e inclusive permite 
a dispensa de análise jurídica em situações nas quais o baixo valor, a baixa complexidade da 
contratação, a entrega imediata do bem não o justifique, bem como quando da utilização de 
minutas de editais e instrumentos de contrato, convênio ou outros ajustes previamente 
padronizados pelo órgão de assessoramento jurídico (art. 53, § 5º, da Lei no 14.133/2021). 

Importa destacar que a aplicabilidade do parecer fica circunscrita às situações que se 
amoldam ao seu escopo, devendo as hipóteses não abarcadas pelos seus termos ou aquelas que 

2 DAVID ARAÚJO, Luiz Alberto; NUNES JÚNIOR, Vidal Serrano. Curso de direito constitucional São Paulo: 
Saraiva, 1998. p. 235. apud PIETRO, Maria. Tratado de Direito Administrativo - Teoria Geral e Princípios do 
Direito Administrativo. São Paulo (SP): Editora Revista dos Tribunais. 2019. 

1 Decreto Estadual nº 1.485/2018, com redação dada pelo Decreto Estadual nº 541/2020. 
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ensejem dúvida pontual por parte do gestor serem submetidas a consulta específica ao órgão 
jurídico. 

Feitas as considerações, passa-se ao exame da matéria de fundo. 

 

II.2 – OBJETO DE APLICAÇÃO DO PARECER REFERENCIAL 
O presente Parecer Referencial aplica-se aos processos administrativos da Secretaria de 

Estado da Educação que envolvam a celebração de Protocolo de Intenções com Agências de 
Integração de Estágio, para fins de intermediação de estágios não obrigatórios de estudantes da 
rede pública estadual de ensino. 

 

II.3 – DEVER DE ANÁLISE JURÍDICA PRÉVIA E COMPETÊNCIA PARA FIRMAR O 
INSTRUMENTO  

A minuta deve ser analisada por esta Consultoria Jurídica a fim de dar cumprimento ao 
disposto no artigo 53, § 4º, da Lei nº 14.133/2021, que dispõe: 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de 
assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de 
legalidade mediante análise jurídica da contratação. 

[...] 

§ 4º Na forma deste artigo, o órgão de assessoramento jurídico da 
Administração também realizará controle prévio de legalidade de 
contratações diretas, acordos, termos de cooperação, convênios, ajustes, 
adesões a atas de registro de preços, outros instrumentos congêneres e de 
seus termos aditivos. 

E, não obstante, protocolos de intenções não sejam, a rigor, contratos, a eles se aplica a 
Lei Federal nº 14.133/2021, por expresso comando de seu art. 184.  

O “controle prévio” mencionado circunscreve-se unicamente aos aspectos legais e 
formais do procedimento. As questões atinentes à especificação do objeto, forma de execução, 
bem assim demais elementos técnico-administrativos são de inteira responsabilidade dos órgãos 
específicos e de seus gestores, de acordo com seus respectivos âmbitos de competência. 

De outra parte, a competência do Estado para celebrar acordos e seus aditamentos de 
um modo geral vem prevista no art. 8º, caput, IX, da Constituição Estadual: 

Art. 8º Ao Estado cabe exercer, em seu território, todas as competências que não 
lhe sejam vedadas pela Constituição Federal, especialmente: 

[...] 

IX – celebrar e firmar contratos, convênios, acordos e ajustes; 

Nesse sentido, a Lei Complementar Estadual nº 741/2019, que dispõe sobre a estrutura 
organizacional básica e o modelo de gestão da Administração Pública Estadual, no âmbito do 
Poder Executivo, também ampara a referida competência estadual ao atribuí-la a esta Secretaria 
de Estado da Educação: 

Art. 35. À SED compete: [...] 
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X – firmar acordos de cooperação e convênios com instituições nacionais e 
internacionais para o desenvolvimento de projetos e programas 
educacionais; [...] 

E, ainda, ao conferir aos Secretários de Estado a competência para assinar todo e 
qualquer ato de que o Estado participe, nos casos em que não seja exigida a assinatura do 
Governador, consoante no art. 106, § 2º, inc. IV, do referido diploma legal: 

Art. 106. São cargos de Secretário de Estado: […] 
§ 2º Compete aos Secretários de Estado, além das atribuições previstas na 
Constituição do Estado: […]  
IV - assinar contratos, convênios, acordos e demais atos congêneres de que 
o Estado participe, quando não for exigida a assinatura do Governador do 
Estado; 

Logo, verifica-se que a Secretária de Estado é a autoridade legítima para firmar o 
instrumento proposto. 

 

II.4 – NATUREZA JURÍDICA DO PROTOCOLO DE INTENÇÕES 

O Protocolo de Intenções, embora amplamente utilizado na prática administrativa, é um 
instrumento negocial sem previsão expressa em lei. No Portal do Governo Federal, mais 
especificamente do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações, há uma definição precisa de 
sua natureza jurídica: 

É o instrumento formal utilizado por entes públicos para se estabelecer um vínculo 
cooperativo ou de parceria entre si, que tenham interesses e condições recíprocas 
ou equivalentes, de modo a realizar um propósito comum. O Protocolo de 
Intenções se diferencia de convênios, contratos de repasse e termos de execução 
descentralizada pelo simples fato de não existir a possibilidade de transferência de 
recursos entre os partícipes. O Protocolo de Intenções também se diferencia do 
Acordo de Cooperação Técnica pelo fato de ser um ajuste genérico, sem 
obrigações imediatas. Trata-se de um documento sucinto, que não 
necessariamente exige um plano de trabalho ou um projeto específico para lhe dar 
causa, sendo visto como um mero consenso entre seus partícipes, a fim de, no 
futuro, estabelecerem instrumentos específicos acerca de projetos que pretendem 
firmar, se for o caso.3 

Consoante notas explicativas da Minuta Modelo de Protocolo de Intenções elaborada 
pela Câmara Nacional de Convênios e Instrumentos Congêneres do Departamento de 
Coordenação e Orientação de Órgãos Jurídicos da Consultoria-Geral da União da Advocacia 
Geral da União (CNCIC/DECOR/CGU/AGU)4, o Protocolo de Intenções consiste em instrumento 
formal utilizado por entes públicos para se estabelecer um vínculo cooperativo ou de parceria 
entre órgãos e entidades da Administração Pública ou privada, que tenham interesses e 
condições recíprocas ou equivalentes, de modo a realizar um propósito comum. 

A jurisprudência do Tribunal de Contas da União (TCU), por sua vez, estabeleceu o 
entendimento de que constitui requisito obrigatório para a celebração de convênio, acordo ou 

4 Disponível em: 
<https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/modelos/conveniosecongeneres/protocolo-de-intencoes-marco-2024.pdf>. 
Acesso em 23/04/2026 

3 Disponível em:  
https://www.gov.br/cnpq/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/parcerias/nacionais-1/protocolo-de-intencoes. 
Acesso em 24/04/2026.  
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ajuste a caracterização de interesses recíprocos dos partícipes. Tratando-se de interesses 
opostos, o instrumento adequado é o contrato, para o qual se impõe o devido procedimento 
licitatório. Nesse sentido são os Acórdão nº 179/2011-TCU-Plenário, nº 741/2011 - 2ª Câmara, nº 
1.682/2011 - Plenário, nº 2.595/2011 - 2ª Câmara, nº 1.369/2008 - Plenário, nº 378/2008 - 2ª 
Câmara, e nº 3.749/2007 - 1ª Câmara. 

A distinção entre os convênios stricto sensu e os acordos de cooperação é a ausência de 
transferência de recursos financeiros, de maneira que os últimos são, em verdade, enquadrados 
como convênios de natureza não financeira.  

Os protocolos de intenções, por sua vez, além de expressarem interesses consonantes e 
não envolverem transferência de recursos, não podem resultar no surgimento de obrigações 
jurídicas formais e imediatas, sob pena de desvirtuamento do ajuste e sua indevida transmutação 
em outro instrumento legal regido por regras jurídicas e exigências formais próprias. 

Nesse sentido, o Parecer Referencial nº 00007/2025/CONJUR-MS/CGU/AGU5, elaborado 
pela Consultoria Jurídica junto ao Ministério da Saúde e aprovado em junho de 2025, delimita com 
precisão a distinção entre os instrumentos: 

O Protocolo de Intenções se diferencia de convênios (em sentido estrito), 
contratos de repasse e termos de execução descentralizada pelo simples fato de 
não existir a possibilidade de transferência de recursos entre os partícipes. E se 
diferencia dos Acordos de Cooperação Técnica e Acordos de Adesão pelo fato de 
ser um ajuste genérico, sem assunção de obrigações imediatas. Dessa forma, 
trata-se de um documento sucinto, que não necessariamente exige um plano de 
trabalho ou um projeto específico para lhe dar causa, sendo visto como um mero 
consenso entre seus partícipes quanto à vontade de, no futuro, estabelecerem 
instrumentos específicos acerca de projetos que pretendem executar. 

Em vista disso, a execução de projetos específicos orientados por Protocolos de 
Intenções é condicionada à celebração de ajustes posteriores, sem prejuízo à adoção das 
medidas necessárias à realização dos fins de interesse comum e público por parte da 
Administração Pública. 

 

a) Desnecessidade do Plano de Trabalho 
Por não criar obrigações de resultado imediatas, o Protocolo de Intenções não exige 

Plano de Trabalho com identificação de objeto, metas, etapas e cronograma — exigência própria 
dos Acordos de Cooperação Técnica, decorrente do princípio do planejamento consubstanciado 
no art. 5º da Lei nº 14.133/2021. A execução de projetos específicos orientados pelo Protocolo de 
Intenções é condicionada à celebração de ajustes posteriores. 

 

b) Possibilidade de parceria com entidades privadas com ou sem fins lucrativos 
As Agências de Integração podem ser constituídas como entidades privadas com ou sem 

fins lucrativos. A questão da possibilidade de celebração de parcerias do Poder Público com 
essas entidades sem prévia licitação foi pacificada pelo Parecer Referencial nº 2/2025-PGE 
(Processo PGE 1466/2025), aprovado pelo Procurador-Geral do Estado de Santa Catarina, com 

5Disponível em: 
<https://www.gov.br/saude/pt-br/composicao/conjur/demandas-judiciais/banco-de-pareceres-referenciais/pareceres-referenciais/2025/p
arecer-referencial-no-00007-2025-conjur-ms-cgu-agu.pdf>. Acesso em 24/04/2026. 
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fundamento no art. 184 da Lei nº 14.133/2021 e no Parecer AGU nº 04/2016 da Câmara 
Permanente de Convênios: 

O acordo de cooperação é o instrumento jurídico hábil para a formalização, entre 
órgãos e/ou entidades da Administração Pública ou entre estes e entidades 
privadas, com ou sem fins lucrativos, de interesse na mútua cooperação técnica, 
visando à execução de programas de trabalho, projeto/atividade ou evento de 
interesse recíproco, da qual não decorra obrigação de repasse de recursos entre 
os partícipes. 

A mesma lógica se aplica ao Protocolo de Intenções. A ausência de repasse financeiro é 
o elemento central que afasta o regime licitatório e autoriza a parceria com entidades privadas 
com ou sem fins lucrativos, pois não há contraprestação econômica. 

 

c) Adequação ao objeto educacional e ao interesse público 

No tocante ao aspecto material da proposição, a teor do dispostos no art. 166, da 
Constituição Estadual, denota-se que as políticas educacionais relacionadas ao mercado de 
trabalho harmonizam-se com os Planos de Educação Nacional e Estadual (PNE e PEE): 

Art. 166. O plano estadual de educação, aprovado por lei, articulado com os 
planos nacional e municipais de educação, será elaborado com a participação da 
comunidade e tem como objetivos básicos a: 
I – erradicação do analfabetismo; 
II – universalização do atendimento escolar; 
III – melhoria da qualidade de ensino; 
IV – formação para o trabalho; 
V – formação humanística, científica e tecnológica. (grifos acrescidos) 

De acordo com o art. 4º da Lei Federal nº 15.388/2026, que instituiu o PNE, e art. 2º da 
Lei Estadual nº 16.794/2015, que instituiu o PEE: 

Art. 4º São objetivos gerais da educação nacional, que orientarão a formulação e a 
implementação das políticas educacionais pela União, pelos Estados, pelo Distrito 
Federal e pelos Municípios no próximo decênio: 

I – garantir o direito à educação, com ampliação das oportunidades 
educacionais em todos os níveis, etapas e modalidades, assegurado o padrão de 
qualidade, com vistas à formação humanística, profissional, cultural, científica, 
tecnológica, crítica, criativa e cidadã dos estudantes; [...] 

Art. 2º São diretrizes do PEE: [...] 

V – formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais 
e éticos em que se fundamenta a sociedade; [...] (grifos acrescidos) 

Na hipótese em análise, a celebração do Protocolo de Intenções com Agências de 
Integração encontra fundamento no art. 5º da Lei Federal nº 11.788/2008, que autoriza a 
participação de agentes de integração públicos e privados no processo de estágio, como 
auxiliares no processo de formalização e na intermediação entre escola, estudante e campo de 
estágio:  

Art. 5º  As instituições de ensino e as partes cedentes de estágio podem, a seu 
critério, recorrer a serviços de agentes de integração públicos e privados, 
mediante condições acordadas em instrumento jurídico apropriado, devendo ser 
observada, no caso de contratação com recursos públicos, a legislação que 
estabelece as normas gerais de licitação.  
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§ 1º  Cabe aos agentes de integração, como auxiliares no processo de 
aperfeiçoamento do instituto do estágio:  

I – identificar oportunidades de estágio;  

II – ajustar suas condições de realização;  

III – fazer o acompanhamento administrativo;  

IV – encaminhar negociação de seguros contra acidentes pessoais;  

V – cadastrar os estudantes.  

§ 2º  É vedada a cobrança de qualquer valor dos estudantes, a título de 
remuneração pelos serviços referidos nos incisos deste artigo.   

§ 3º  Os agentes de integração serão responsabilizados civilmente se indicarem 
estagiários para a realização de atividades não compatíveis com a programação 
curricular estabelecida para cada curso, assim como estagiários matriculados em 
cursos ou instituições para as quais não há previsão de estágio curricular. 

Verifica-se, portanto, que a formalização do Protocolo de Intenções com Agências de 
Integração não é apenas juridicamente possível, mas encontra respaldo no ordenamento: a Lei 
Federal nº 11.788/2008 autoriza a participação dos agentes de integração no processo de estágio; 
a Constituição Estadual, o PNE e o PEE orientam a política educacional para a formação 
profissional dos estudantes; e a Constituição Federal atribui ao Estado competência comum para 
proporcionar acesso à educação voltada à qualificação para o trabalho (arts. 23, V, e 205).  

A celebração do instrumento traduz, assim, exercício regular de competência institucional 
da SED em consonância com as diretrizes educacionais vigentes. 

 

II.5 – ANÁLISE DA MINUTA 
A Lei nº 14.133/2021 regulamentou a celebração de  convênios, acordos, ajustes e outros 

instrumentos congêneres celebrados por órgãos e  entidades da Administração Pública, nos 
seguintes termos: 

Art. 184. Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber e na ausência de 
norma específica, aos convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos 
congêneres celebrados por órgãos e entidades da Administração Pública, na 
forma estabelecida em regulamento do Poder Executivo Federal. 

Mantém-se, portanto, o entendimento consolidado de que a aplicação da norma geral, em 
se tratando de acordos de cooperação, dá-se apenas no que couber. 

Ao menos até o presente momento, não há regulamento expedido pelo Poder Executivo 
Federal para que o Estado de Santa Catarina possa valer-se, na forma do art. 187, também da Lei 
nº 14.133/2021, de modo que referida lei servirá como parâmetro para análise da minuta objeto 
deste processo. 

Por não se tratar de contrato propriamente dito, e tendo em vista que o art. 184 da Lei nº 
14.133/2021 comanda sua aplicação apenas no que couber, as exigências relativas às cláusulas 
obrigatórias dos contratos, previstas no art. 89, c/c art. 92, devem ser verificadas em sua 
compatibilidade com a natureza jurídica do Protocolo de Intenções. 

Nesse sentido, entende-se que a minuta (Anexo I) foi redigida com as cláusulas 
essenciais aplicáveis à sua natureza jurídica e não contém disposição ilícita ou desarrazoada.  
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O objeto está delimitado com clareza e precisão, identificando os partícipes, a finalidade 
do ajuste e sua vinculação ao ordenamento jurídico aplicável, atendendo ao disposto no art. 89, 
§§ 1º e 2º, da Lei nº 14.133/2021 no que lhe é compatível. Os incisos do art. 92 da mesma Lei que 
pressupõem contraprestação financeira, regime de execução, prazo de entrega, crédito 
orçamentário, garantias e similares são naturalmente inaplicáveis ao instrumento, dada sua 
natureza não onerosa — aplicando-se apenas o inciso I (objeto), o inciso III (legislação aplicável e 
foro) e o inciso XIX (casos de extinção), todos devidamente atendidos pela minuta. 

No que toca às cláusulas que descrevem as atribuições das partes, merece exame 
específico a questão da sua compatibilidade com a natureza do Protocolo de Intenções.  

As Cláusulas Terceira e Quarta elencam com detalhamento as atribuições institucionais 
da Agência como intermediadora e da SED como poder público fiscalizador. Essas disposições 
não constituem obrigações de resultado imediatamente exigíveis no próprio Protocolo — são 
condições de habilitação e parâmetros de atuação dentro dos quais os instrumentos específicos 
posteriores serão celebrados para cada estagiário individualmente.  

Assim, a Agência não se obriga a intermediar número determinado de estágios em prazo 
certo: declara que, quando atuar, seguirá essas diretrizes institucionais. Reforça essa conclusão o 
fato de que a Cláusula Segunda remete expressamente ao Termo de Compromisso de Estágio e 
ao Plano de Estágio como os instrumentos nos quais as obrigações concretas se concretizarão 
para cada estudante.  

A Cláusula Nona confirma a mútua gratuidade, sem repasse de recursos financeiros por 
qualquer das partes. Trata-se de disposição essencial que delimita a natureza não financeira do 
ajuste e o distingue dos convênios em sentido estrito e dos contratos de repasse.  

Os aspectos de natureza técnica alheios à seara jurídica devem ser objeto de análise 
pelos órgãos e servidores competentes, que detêm os conhecimentos específicos necessários 
para verificar a conveniência e oportunidade da assinatura de cada Protocolo. Reitera-se que o 
instrumento foi analisado como Protocolo de Intenções, no qual ainda não foram firmados 
compromissos concretos para a realização das atividades de intermediação de estágio. A 
implementação efetiva dessas atividades dependerá do preenchimento dos requisitos legais 
próprios para cada caso, incluindo nova análise jurídica quando aplicável. 

 

II.6 – LEGISLAÇÃO ELEITORAL — ART. 73 DA LEI FEDERAL Nº 9.504/1997 
Tendo em vista a vigência temporal deste parecer referencial, é providencial analisar a 

compatibilidade da celebração do Protocolo de Intenções em face de eventuais repercussões das 
condutas vedadas aos agentes públicos, tipificadas na Lei Federal nº 9.504/1997, a Lei das 
Eleições. 

Há diversas formas de abuso de poder pertinentes à seara eleitoral. Para o que interessa 
à presente consulta, entre elas estão as denominadas condutas vedadas aos agentes públicos em 
campanhas eleitorais, previstas na Lei nº 9.504/1997 (Lei das Eleições). Tais condutas são 
aquelas, tipificadas em lei, “tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos nos 
pleitos eleitorais” (art. 73, caput).  

Ao interpretar o referido dispositivo, o Tribunal Superior Eleitoral (TSE) assentou que há 
uma presunção legal de que a mera prática de uma conduta vedada, por si só, afeta a igualdade 
de oportunidades entre os candidatos, independentemente de sua repercussão.  
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Assim, as condutas vedadas implicam responsabilidade objetiva, dispensando-se a 
análise de sua potencialidade lesiva para afetar a lisura do pleito eleitoral. Veja-se, nessa linha, o 
seguinte precedente do TSE: 

As condutas vedadas julgam-se objetivamente. Vale dizer, comprovada a prática 
do ato, incide a penalidade. As normas são rígidas. Pouco importa se o ato tem 
potencialidade para afetar o resultado do pleito. Em outras palavras, as chamadas 
condutas vedadas presumem comprometida a igualdade na competição, pela só 
comprovação da prática do ato6. 

Por outro lado, como se trata de direito sancionador, há de se observar o princípio da 
legalidade estrita, devendo a conduta corresponder exatamente ao tipo previsto em lei. 

Desse modo, na falta de correspondência entre o ato praticado e o tipo legal, não há a 
configuração de conduta vedada, nos termos da Lei das Eleições. E, na análise do tipo previsto na 
lei, deve o aplicador valer-se não apenas do método de interpretação literal, mas também do 
teleológico, buscando-se a finalidade subjacente do preceito sancionador a ser interpretado. 

Da análise das vedações elencadas no dispositivo, verifica-se que nenhuma delas 
alcança a celebração do Protocolo de Intenções ora examinado.  

A vedação que mais proximamente poderia suscitar questionamento é a do § 10, que 
proíbe, durante todo o ano eleitoral, a distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios por parte 
da Administração Pública. O Protocolo de Intenções, contudo, não distribui bem, valor ou 
benefício algum: é celebrado com pessoas jurídicas — as Agências de Integração — e tem por 
objeto exclusivamente a formalização das condições de habilitação para intermediação de 
estágios. Os estágios que venham a ser celebrados em decorrência do instrumento, por sua vez, 
decorrem de política pública educacional preexistente. A vedação do inciso VI, alínea 'a', que 
proíbe transferências voluntárias de recursos nos três meses anteriores ao pleito, também não 
alcança o caso: o dispositivo regula transferências intergovernamentais — da União aos Estados 
e Municípios, e dos Estados aos Municípios — e não parcerias entre o Poder Público e entidades 
privadas, hipótese inteiramente distinta.  

Por fim, a publicação do extrato no Diário Oficial do Estado, prevista na Cláusula Décima, 
decorre de exigência legal de publicidade dos atos administrativos, nos termos do art. 37, caput, 
da Constituição Federal, e não se confunde com a publicidade institucional de programas de 
governo vedada pelo inciso VI, alínea 'b'. 

Ressalva-se, contudo, que a implementação de atividades concretas eventualmente 
decorrentes do Protocolo de Intenções deverá observar rigorosamente as vedações do art. 73 da 
Lei nº 9.504/1997, sujeitando-se, quando aplicável, a nova análise jurídica. 

Feitas essas considerações, não há óbice eleitoral à celebração do Protocolo de 
Intenções nos moldes da minuta examinada. 

 

II.7 – CLÁUSULA DE VALIDADE E APLICABILIDADE 
1. Prazo de Validade: A eficácia do presente Parecer Jurídico Referencial é de 2 (dois) 

anos, contados a partir de sua publicação/aprovação oficial. 

2. Condição Resolutiva: A validade estipulada no item anterior fica condicionada à 
manutenção das circunstâncias fáticas e jurídicas que fundamentaram sua análise.  

6 TSE, Recurso Especial Eleitoral nº 24795, Relator Min. Luiz Carlos Madeira, DJE 27/10/2004. 
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O parecer perderá sua aplicabilidade, de forma imediata e independentemente de 
notificação, na ocorrência de qualquer das seguintes hipóteses: 

a) Alteração na legislação ou em atos normativos que regem a matéria; 

b) Modificação relevante nas circunstâncias fáticas que motivaram a consulta original; 

c) Superveniência de nova interpretação jurídica firmada por órgão de controle ou por 
tribunal superior. 

 

III – CONCLUSÃO 

Ante o exposto, o presente Parecer Referencial deverá ser utilizado na instrução dos 
processos administrativos que envolvam a celebração de Protocolo de Intenções entre a 
Secretaria de Estado da Educação e Agências de Integração de Estágio. 

A utilização deste parecer está condicionada à juntada dos seguintes documentos no 
processo: 

a) Checklist devidamente preenchido (Anexo II), assinado pelo servidor responsável pela 
conferência; 

b) Declaração da autoridade competente de que a situação analisada se enquadra nos 
parâmetros e pressupostos deste Parecer Jurídico Referencial e que os autos foram instruídos 
com os documentos nele listados, tendo sido observadas as orientações jurídicas nele contidas 
(Anexo III — Termo de Conformidade); 

c) Cópia integral deste Parecer Jurídico Referencial, com o despacho de aprovação do 
Procurador-Geral do Estado (art. 4º, parágrafo único, da Portaria GAB/PGE n. 40/2021). 

Fica dispensada a análise individualizada pelos órgãos jurídicos consultivos, desde que a 
autoridade administrativa competente ateste, de forma expressa, que o caso concreto se amolda 
aos termos do referido parecer, a teor do que dispõe o art. 4º da Portaria GAB/PGE n. 40/21. 

Havendo dúvida jurídica específica relacionada às hipóteses tratadas neste Parecer 
Referencial, manifestada pela autoridade competente, ou de matérias que não se enquadrem nos 
padrões de referência, o processo administrativo deverá ser submetido previamente às 
Consultorias Jurídicas seccionais ou setoriais, para análise do caso concreto. 

É o parecer que se submete à consideração superior. 

 

 

ANNA KAROLINA DA SILVA OENNING 
Procuradora do Estado 

 

De acordo. 

LUCIANE BISOGNIN CERETTA 
Secretária de Estado da Educação  
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Anexo I 
MINUTA DE PROTOCOLO DE INTENÇÕES 

 

PROTOCOLO DE INTENÇÕES PARA REALIZAÇÃO DE ESTÁGIO NÃO OBRIGATÓRIO QUE 
CELEBRAM, ENTRE SI, A SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E A AGÊNCIA DE 

INTEGRAÇÃO __________________________. 

O Estado de Santa Catarina, por meio da Secretaria de Estado da Educação (SED), inscrita no 
CNPJ sob o nº 82.951.328/0001-58, com sede na Rua Antônio Luz, 111, Centro, Florianópolis 
(SC), neste ato representada pela(o) Secretária(o) de Estado da Educação, [nome do secretário], 
inscrita no CPF nº [XXX.XXX.XXX-XX], e o/a [nome da Agência de Integração], pessoa jurídica de 
direito [público/privado], inscrita no CNPJ sob o nº [XXX], situada à [Rua/Bairro/Município], 
representada por [nome do(a) representante], [diretor/representante/individual] inscrito(a) sob o 
CPF nº [XXXX], resolvem celebrar o presente Protocolo de Intenções, que será regido pela Lei nº 
11.788/2008, Portaria nº 3693/2025 e legislação aplicável à matéria, mediante as seguintes 
cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 O presente Protocolo de Intenções tem por objetivo formalizar as condições básicas para a 
realização de estágio Não Obrigatório para estudantes de Ensino Médio e suas modalidades, da 
Educação Especial e dos Anos Finais do Ensino Fundamental, na modalidade Profissional e 
Educação de Jovens e Adultos das escolas da Rede Estadual de Ensino, com a interveniência 
das Agências de Integração. 

1.2 O estágio, como ato educativo, deverá integrar a proposta pedagógica da escola e os 
instrumentos de planejamento curricular do curso, devendo ser planejado, executado e avaliado 
em conformidade com os objetivos propostos, bem como promover a interação do estudante com 
o mundo do trabalho, proporcionando ao estudante a participação em situações reais de vida e de 
trabalho, sendo o campo de estágio uma instância educativa parceira da escola para efetivar esta 
interação. 

1.3 A carga horária de estágio não poderá ultrapassar 6 (seis) horas diárias, totalizando 30 (trinta) 
horas semanais para estudantes do Ensino Médio e suas modalidades e de Educação Profissional 
de Nível Médio. Para estudantes de Educação Especial e Anos Finais do Ensino Fundamental na 
modalidade EJA, a carga horária não poderá ultrapassar 4 (quatro) horas diárias, totalizando 20 
(vinte) horas semanais, conforme Portaria nº 3693, de 19/12/2025. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO TERMO DE COMPROMISSO E DO PLANO DE ESTÁGIO 

2.1 Em decorrência do Protocolo de Intenções, firmar-se-ão, para cada estagiário: 

2.1.1 TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO – TCE, entre o estudante, o Campo de Estágio 
e a Unidade Escolar, por meio do Diretor da escola; 

2.1.2 PLANO DE ESTÁGIO proposto pelo Campo de Estágio, parte integrante do TCE, que 
deverá ser apreciado e aprovado, ou não, pelo orientador de estágio da escola, nos termos da 
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Portaria SED nº 3693/2025. Caso o Plano de Estágio não seja aprovado, deverá ser reelaborado 
para nova apreciação. 

2.2 As atividades a serem desenvolvidas deverão permitir a aprendizagem social e cultural do 
estagiário, sendo este, ainda, acompanhado e avaliado pela Escola/Campo de Estágio. 

Parágrafo Único – As atividades a serem desenvolvidas pelo estagiário deverão estar 
criteriosamente previstas no Plano de Estágio. Não serão admitidas alterações das atividades, 
salvo termo aditivo assinado pelas partes. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA COMPETÊNCIA DO AGENTE DE INTEGRAÇÃO 

3.1 São atribuições da Agência de Integração: 

3.1.1 identificar oportunidades de estágio compatíveis com a etapa e modalidade de ensino do 
estudante; 

3.1.2 ajustar as condições de realização de estágio, conforme instrumento jurídico acordado com 
o campo de estágio; 

3.1.3 fazer o acompanhamento administrativo da prática de estágio; 

3.1.4 encaminhar negociação com o campo de estágio para a contratação de seguro obrigatório 
contra acidentes pessoais para os estudantes; 

3.1.5 utilizar os modelos de documentos de estágio da SED, anexos à Portaria SED nº 3693/2025; 

3.1.6 ofertar orientação ou formação sobre a importância do profissionalismo aos 
estudantes/candidatos, antes de inseri-los nos respectivos locais de realização do mesmo; 

3.1.7 zelar pela garantia de que o estágio ocorra em local próprio do trabalho, excluindo qualquer 
possibilidade do estagiário realizar atividade em ambientes insalubres, perigosos ou penosos ou 
em locais prejudiciais à formação e desenvolvimento físico, psíquico, moral e social, ou, ainda, em 
horários e locais que não permitam a frequência à escola, bem como, que impliquem prorrogação 
de jornada; 

3.1.8 zelar pela garantia do recesso do estágio que apresente a duração igual ou superior a 1 
(um) ano, contemplando a proporcionalidade do recesso ao tempo de atividade e, 
preferencialmente, deverá coincidir com as férias escolares; 

Parágrafo único: É vedada a cobrança de qualquer valor dos estudantes, a título de remuneração, 
pelos serviços referidos na Cláusula Terceira. 

CLÁUSULA QUARTA – DA COMPETÊNCIA DA SED / COORDENADORIA REGIONAL / 
ESCOLA 

4.1 São atribuições da SED / Coordenadoria Regional / Escola: 

4.1.1 acompanhar e supervisionar a operacionalização da Portaria SED nº 3693/2025, por 
intermédio da SED/CRE/Escola; 

4.1.2 firmar Acordo de Cooperação Técnica entre a SED e a Concedente de Estágio; 

4.1.3 elaborar orientações para a organização e a realização do estágio; 
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4.1.4 disponibilizar informações em sua página eletrônica relativas à legislação vigente e aos 
formulários necessários para a operacionalização da Portaria SED nº 3693/2025; 

4.1.5 avaliar, permanentemente, o Estágio Não Obrigatório, bem como proceder à adequação, 
quando necessário; 

4.1.6 realizar acompanhamento institucional sobre a operacionalização da Portaria SED nº 
3693/2025; 

4.1.7 determinar a rescisão do Protocolo de Intenções, caso haja descumprimento do mesmo. 

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA 

O presente Protocolo de Intenções, após sua assinatura, terá vigência de 3 (três) anos, a partir da 
data de publicação no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina – DOE/SC, podendo ser 
renovado por igual período mediante Termo Aditivo. 

CLÁUSULA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES 

Quaisquer acréscimos ou alterações no presente Protocolo de Intenções deverão constar em 
Termo de Ajuste, avaliados e homologados pela Consultoria Jurídica, passando a fazer parte 
integrante deste Instrumento. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO ARMAZENAMENTO DE DADOS 

7.1 As partes: 

7.1.1 Declaram-se cientes dos direitos, obrigações e penalidades aplicáveis constantes na Lei nº 
13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e obrigam-se a adotar todas as medidas 
para garantir, por si, bem como seu pessoal, colaboradores, empregados e/ou servidores e 
subcontratados, a adequação dos procedimentos e serviços que realizam tratamento de dados 
durante a execução deste Protocolo de Intenções; 

7.1.2 Se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações técnicas, 
pessoais, sensíveis, estratégicas, comerciais, entre outras, confidenciais ou não, que tiverem 
acesso, por qualquer meio, em decorrência da execução deste instrumento, em consonância com 
a Lei nº 13.709/2018, sendo vedado o repasse das informações a outras instituições, inclusive 
após o término desta parceria, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o 
cumprimento do Protocolo de Intenções, desde que informadas à outra parte; 

7.1.3 Entendem que não estão autorizadas a utilizar estas informações para propósitos 
particulares, bem como não têm a liberdade para repassar estas informações a terceiros. 

CLÁUSULA OITAVA – DA ANTICORRUPÇÃO 

8.1 As partes, por seus agentes públicos ou por seus sócios, acionistas, administradores e 
colaboradores: 

8.1.1 declaram que têm conhecimento das normas previstas na legislação, entre as quais nas Leis 
nºs 8.429/1992 e 12.846/2013, seus regulamentos e eventuais outras aplicáveis; 
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8.1.2 comprometem-se em não adotar práticas ou procedimentos que se enquadrem nas 
hipóteses previstas nas leis e regulamentos mencionados na alínea 8.1.1 desta Cláusula e se 
comprometem em exigir o mesmo pelos terceiros por elas contratados; 

8.1.3 comprometem-se em notificar à Controladoria-Geral do Estado qualquer irregularidade que 
tiverem conhecimento acerca da execução do contrato; 

8.1.4 declaram que têm ciência que a violação de qualquer das obrigações previstas na Instrução 
Normativa Conjunta CGE/SEA nº 01/2020 (DOESC nº 21.236,de 02.04.2020), além de outras, é 
causa para a rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos, 
inclusive danos potenciais, causados à parte inocente e das multas pactuadas. 

CLÁUSULA NONA – DOS RECURSOS FINANCEIROS 

O presente Protocolo de Intenções não ensejará o repasse de recursos e movimentação 
financeira por qualquer uma das partes, sendo de mútua gratuidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICAÇÃO 

A Secretaria de Estado da Educação fará a publicação do extrato do presente Protocolo de 
Intenções no Diário Oficial do Estado para que surta os efeitos legais. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO 

Este Instrumento poderá ser rescindido de comum acordo entre as partes, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) dias, por descumprimento de suas cláusulas e demais situações previstas 
em Lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 

Fica eleito o foro da Comarca de Florianópolis para dirimir quaisquer dúvidas provenientes do 
presente Instrumento. 

E assim, por estarem justas e acordadas, firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual 
teor e forma, na presença das testemunhas adiante nomeadas. 

 

Florianópolis (SC), _____ de _________________ de 20__. 

 

_____________________________________________ 
Luciane Bisognin Ceretta 
Secretária de Estado da Educação 

_____________________________________________ 
(Nome do Representante Legal da Agência de Integração) 
Representante legal da Agência de Integração 

Testemunhas: 
______________________________________________________________________________________ 
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Nome: _____________________________________   CPF: _______________________ 

Nome: _____________________________________   CPF: _______________________
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Anexo II 

Checklist – Protocolo de Intenções com Agência de Integração de Estágio 

Atos e documentos a serem verificados S/N/NA* Fls. 

Documentação da Agência de Integração 

Cópia do estatuto/contrato social atualizado e comprovante de registro 
no CNPJ 

    

Cópia da Inscrição Estadual     

Cópia do documento de identidade e/ou CPF do representante legal e 
Instrumento de representação legal (estatuto, procuração, ata de 
designação da diretoria) 

    

Comprovação de endereço da instituição     

Cópia dos alvarás e licenças municipais     

Conformidade da minuta 

Foi utilizada a minuta padrão do Anexo I?     

Requisitos do instrumento 

Consta informação de que a parceria tem natureza cooperativa, sem 
repasse de recursos financeiros entre os partícipes? 

    

Consta informação de que o objeto é de interesse recíproco 
(intermediação de estágios não obrigatórios)? 

    

Instrução do processo 

Consta ofício de solicitação da Agência endereçado à SED?     

Consta parecer técnico da área competente atestando a regularidade 
documental da Agência? 

    

Consta cópia integral deste Parecer Referencial com o despacho de 
aprovação do Procurador-Geral do Estado? 

    

  
*Leia-se: S = sim; N = não; NA = não se aplica. 

 
 
 

Nome (*) 
Cargo (*) 

Matrícula nº (*) 
(*) Dados do agente administrativo competente 

Florianópolis, data do sistema SGP-e.  
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ANEXO III 
Termo de conformidade 

 
DECLARO, para os devidos fins, que o caso concreto tratado neste expediente se 

enquadra, integralmente, nos parâmetros e pressupostos do Parecer Jurídico Referencial nº 
xx/xxx (PGE xxx/xxx), estando os autos devidamente instruídos com os documentos nele listados, 
tendo sido observadas as orientações nele contidas, nos termos da Portaria GAB/PGE 040/2021. 

 

 

Local, data da assinatura eletrônica. 

 

 

Nome (*) 
Cargo (*) 

Matrícula nº (*) 
(*) Dados do agente administrativo competente 
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Assinaturas do documento

Código para verificação: 8R4WZ30F

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

ANNA KAROLINA DA SILVA OENNING (CPF: 095.XXX.439-XX) em 25/05/2026 às 19:46:41
Emitido por: "SGP-e", emitido em 09/10/2025 - 13:28:39 e válido até 09/10/2125 - 13:28:39.

(Assinatura do sistema)

LUCIANE BISOGNIN CERETTA (CPF: 490.XXX.110-XX) em 27/05/2026 às 17:56:52
Emitido por: "SGP-e", emitido em 04/08/2022 - 17:13:56 e válido até 04/08/2122 - 17:13:56.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/UEdFXzY2MDRfMDAwMDI5NDFfMjk0OF8yMDI2XzhSNFdaMzBG ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo PGE 00002941/2026 e o código 8R4WZ30F
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.



 
 
ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 
CONSULTORIA JURÍDICA 

 
 

DESPACHO 
 

Referência: PGE 2941/2026 
 
Assunto: Parecer Jurídico Referencial – Protocolo de Intenções entre a Secretária de Estado da 
Educação e Agências de Integração 
 
Origem: Secretaria de Estado da Educação de Santa Catarina - SED 
 
 

Concordo com o parecer elaborado pela Procuradora do Estado Dra. Anna Karolina da 
Silva Oenning (fls. 4-20), assim ementado: 
 

PARECER JURÍDICO REFERENCIAL. DIREITO ADMINISTRATIVO. ACORDOS 
E AJUSTES. ESTÁGIO NÃO OBRIGATÓRIO. PROTOCOLO DE INTENÇÕES 
COM AGÊNCIAS DE INTEGRAÇÃO. AUSÊNCIA DE REPASSE DE RECURSOS 
FINANCEIROS. PARCERIA COM ENTIDADES PRIVADAS COM OU SEM FINS 
LUCRATIVOS.  
1. Aplicabilidade aos processos administrativos da Secretaria de Estado da 
Educação que envolvam a celebração de Protocolo de Intenções com Agências de 
Integração de Estágio, para fins de intermediação de estágios não obrigatórios de 
estudantes da rede pública estadual de ensino. 
2. Dispensabilidade de análise individualizada dos processos que envolvam a 
celebração de Protocolo de Intenções com base na minuta padronizada, desde 
que atestado o enquadramento nos termos desta manifestação jurídica referencial. 
3. Necessário encaminhamento à consultoria jurídica competente, para análise 
individualizada, nas hipóteses em que houver alteração do conteúdo da minuta ou 
dúvida jurídica específica externada pelo gestor. 
4. Parecer Jurídico Referencial com validade condicionada à aprovação do 
Procurador-Geral do Estado, nos termos do art. 2º da Portaria GAB/PGE nº 40/21. 

 
À consideração Superior, tendo em vista o disposto no artigo 2º, §§1º e 2º, da Portaria 

GAB/PGE n. 40/21. 
 
Florianópolis, data da assinatura digital. 
 

 
GUSTAVO SCHMITZ CANTO  

Procurador-Chefe da Consultoria Jurídica 
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Assinaturas do documento

Código para verificação: YF1AS033

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

GUSTAVO SCHMITZ CANTO (CPF: 021.XXX.539-XX) em 27/05/2026 às 18:10:21
Emitido por: "SGP-e", emitido em 13/07/2018 - 14:02:52 e válido até 13/07/2118 - 14:02:52.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/UEdFXzY2MDRfMDAwMDI5NDFfMjk0OF8yMDI2X1lGMUFTMDMz ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo PGE 00002941/2026 e o código YF1AS033
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.



ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL 
 
 

DESPACHO 
 
Referência: PGE 2941/2026 
 
Assunto: Parecer Jurídico Referencial – Protocolo de Intenções entre a Secretária de Estado 
da Educação e Agências de Integração. 
 
Origem: Procuradoria-Geral do Estado (PGE) 
 
Interessado:  Secretaria de Estado da Educação de Santa Catarina (SED) 
 
 

 

1. Referendo o Parecer Referencial nº 4/2026-PGE/NUAJ/SED/SC (p. 4-20), da lavra 
da Procuradora do Estado, Dra. Anna Karolina da Silva Oenning, acolhido pelo Dr. Gustavo 
Schmitz Canto, Procurador-Chefe da Consultoria Jurídica. 

2.  Determino a publicação integral do respectivo parecer referencial na página 
eletrônica oficial da Procuradoria-Geral do Estado de Santa Catarina (art. 2º da portaria 
GAB/PGE 040/21). 

3.  Após, encaminhem-se os autos à Secretaria de Estado da Educação (SED). 

 

Florianópolis, data da assinatura digital. 

 

RICARDO DELLA GIUSTINA 
Procurador-Geral do Estado, em exercício1 

 

1 Art. 9º, inc. I, da LC nº 317/05 

___________________________________________________________________________________                     
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Av. Prefeito Osmar Cunha, 220, Edifício Procurador do Estado Rogério De Luca, Centro - 88015-100 Florianópolis-SC 
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http://www.pge.sc.gov.br


Assinaturas do documento

Código para verificação: QPC749L8

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

RICARDO DELLA GIUSTINA (CPF: 026.XXX.299-XX) em 27/05/2026 às 20:44:51
Emitido por: "SGP-e", emitido em 13/07/2018 - 15:00:36 e válido até 13/07/2118 - 15:00:36.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/UEdFXzY2MDRfMDAwMDI5NDFfMjk0OF8yMDI2X1FQQzc0OUw4 ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo PGE 00002941/2026 e o código QPC749L8
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.


